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LEI Nº 12.845, DE1º DE AGOSTO DE 2013.  

Vigência 
Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de 
pessoas em situação de violência sexual. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o Os hospitais devem oferecer às vítimas de violência sexual atendimento emergencial, integral e 

multidisciplinar, visando ao controle e ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de violência sexual, 
e encaminhamento, se for o caso, aos serviços de assistência social. 

Art. 2o Considera-se violência sexual, para os efeitos desta Lei, qualquer forma de atividade sexual não 

consentida. 

Art. 3o O atendimento imediato, obrigatório em todos os hospitais integrantes da rede do SUS, compreende 
os seguintes serviços: 

I - diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas demais áreas afetadas; 

II - amparo médico, psicológico e social imediatos; 

III - facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de medicina legal e às delegacias 
especializadas com informações que possam ser úteis à identificação do agressor e à comprovação da violência 
sexual; 

IV - profilaxia da gravidez; 

V - profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST; 

VI - coleta de material para realização do exame de HIV para posterior acompanhamento e terapia; 

VII - fornecimento de informações às vítimas sobre os direitos legais e sobre todos os serviços sanitários 
disponíveis. 

§ 1o Os serviços de que trata esta Lei são prestados de forma gratuita aos que deles necessitarem. 

§ 2o No tratamento das lesões, caberá ao médico preservar materiais que possam ser coletados no exame 
médico legal. 

§ 3o Cabe ao órgão de medicina legal o exame de DNA para identificação do agressor. 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 1o de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o da República. 
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Silvio
Nota
Conhecida também como "Lei cavalo de Tróia", pela forma como foi apresentada no Legislativo (colocada em votação em regime de urgência e votada em um dia de "recesso branco" no Congresso, com poucos deputados presentes, sem debates sobre o real conteúdo do texto), esta lei é mais um passo do governo para "legalizar" o aborto no Brasil.

Silvio
Realce

Silvio
Realce

Silvio
Nota
na palavra "integral" está escondida a intenção maior desta lei: a prática do aborto. Esta palavra fez parte do 5º Fórum Sobre o Aborto, realizado no Brasil, no ano 2000, com o nome de FÓRUM INTERPROFISSIONAL PARA ATENDIMENTO Integral DA MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL 

Silvio
Nota
ou seja, abortar pelos meios possíveis, inclusive pela "pílula do dia seguinte"

Silvio
Nota
dizer à mulher que ela tem o "direito" a abortar, persuadindo-a a fazê-lo.

Silvio
Realce

Silvio
Realce

Silvio
Nota
ampliação do conceito de estupro, como forma de facilitar o aborto; esta estratégia vem da feminista Adrienne Germain, para liberar o aborto no mundo, principalmente nos países onde ele não é lei.

Silvio
Realce

Silvio
Realce

Silvio
Realce

Silvio
Nota
mesmos nos hospitais religiosos; elimina-se assim o direito da objeção de consciência; além disto, o aborto passa a ser financiado com o dinheiro público, ou seja, com nos nossos impostos; o brasileiro passa a pagar pelo aborto.

Silvio
Realce

Silvio
Realce

Silvio
Nota
Ministro da Saúde, foi ele quem pediu a aprovação do então PLC 03/2013. Como a Presidente "comprometeu-se" a não aprovar o aborto no Brasil, na Campanha eleitoral de 2010, ela manda que o seu Ministro faça o trabalho sujo. Esta mesma estratégia foi usado pelo LUla.

Silvio
Realce

Silvio
Nota
com esta "facilitação" elimina-se a real necessidade de comprovar um estupro, ficando tudo de forma subjetiva, bastando a palavra.

Silvio
Nota
1)não há nenhuma restrição à data da ocorrência da suposta violência, com isso, em teoria, uma grávida de 9 meses pode chegar dizendo que é gestante devido a uma atividade sexual não consentida e que o hospital deve realizar os procedimentos para retirar a criança
2) abre-se uma brecha para que casais, descobrindo que estão esperando um filho não desejado, decidam em comum  acordo abortá-lo, inventando para isso uma estória  que foi uma relação não consentida;

Silvio
Realce

Silvio
Nota
ao entrar em vigor, a Lei precisa de Normas técnicas que a complementem, ou seja, instruções aos profissionais de saúde de como realizar os procedimentos; esses profissionais serão instruídos sobre como abortar. Veja neste blog o documento NORMA TÉCNICA-aborto




